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Houve um tempo em que “O pequeno príncipe”, o clássico infanto-juvenil de Antoine de Saint-Exupéry, foi considerado subversivo em vários países latino-americanos. A teoria de conjuntos chegou a ser retirada da grade curricular de Matemática na Argentina, pois o termo “conjuntos” poderia suscitar interpretações “socialistas”.
São inúmeros os exemplos esdrúxulos como estes, que povoam períodos não muito distantes na nossa história, nos anos 60 e 70, quando as ditaduras militares se implantaram em países como o Brasil e seus vizinhos no continente. No poder, os militares estimulavam pais e alunos a denunciarem professores que praticassem “doutrinação marxista”. 
As ditaduras se foram, mas o retrocesso social e cultural ficou, e ameaça baixar sua mão pesada sobre a sociedade brasileira, agora acrescido de “novidades”, como o combate à chamada “ideologia de gênero”, que estaria “aliciando” crianças e jovens para a “cultura gay”. Estamos falando de um movimento que tem crescido desde suas origens, em 2004, e que hoje tramita em forma de projetos em algumas câmaras municipais, mesmo após ter sido considerado inconstitucional no Congresso Nacional: o Escola Sem Partido.
O retorno de ideias tão retrógradas, que justificaram crimes inomináveis durante as ditaduras latino-americanas, não por acaso floresce na atual conjuntura conservadora que toma conta do país. E é isso que levou os presentes à Plenária Estadual da Adunesp em Araraquara, em 16/4/2018, a manifestarem repúdio e indignação frente às investidas de cunho fascista que o movimento Escola Sem Partido disparou em vários municípios paulistas. Um exemplo é o recente caso ocorrido em Araraquara: houve uma “denúncia” de uma mãe contra uma professora formada pela Unesp local, acatada pela Diretoria de Ensino do Município (!), que estaria ministrando conteúdo “pornográfico” aos seus alunos de nono ano. No caso, a “denúncia” referia-se ao livro Capitães de Areia, do baiano Jorge Amado, escrito em 1937 e leitura exigida em todos os vestibulares do país!
	Tais iniciativas retrógradas são incompatíveis com os direitos constitucionais previstos nos incisos II e III, Artigo 206, que estabelecem que deve haver no ensino brasileiro:
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.
Os presentes à Plenária Estadual da Adunesp em Araraquara manifestam integral apoio à comunidade unespiana, que prontamente reagiu ao ataque obscurantista e consideram o seu Sindicato solidário à professora, vítima da Diretoria de Ensino que acolheu denúncia, o que, ao fim e ao cabo, tenta culpabilizar a docente por exercer a sua atividade profissional com dignidade e competência.

Araraquara, 16 de abril de 2018.


Abaixo, confira manifesto assinado pela comunidade unespiana de Araraquara.


......................................


Jorge Amado e o direito à literatura

"A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o semelhante".
"O direito à literatura", Antonio Candido (2011, p. 180)

Ontem, 27 de março de 2018, nós, professores de literatura da UNESP de Araraquara, fomos informados do processo aberto contra uma professora da rede pública de ensino, acusada de oferecer um texto pornográfico para seus estudantes do 9º ano. O surpreendente é que o texto em questão era o romance de Jorge Amado, Capitães da Areia. A acusação partiu da mãe de um estudante. Ela se dirigiu à Diretoria de Ensino de nosso município, sem antes mediar qualquer conversa com a professora e/ou outras instâncias da própria escola. E mais uma surpresa deve ser aqui expressa: o fato de que a Diretoria de Ensino acolheu diretamente a denúncia, sem aconselhar o diálogo no âmbito escolar, fato gravíssimo porque desconsidera que a professora está amparada no artigo 206 da Constituição Federal.
É sabido que a escola é, para crianças e jovens, o espaço da socialização secundária, mediadora entre o ambiente familiar e a sociedade. Os profissionais da educação têm enormes responsabilidades ao realizar seu trabalho. Não lhes cabe apenas o papel informativo ou o desenvolvimento de destrezas de caráter técnico, mas um delicado esforço para acompanhar a leitura de um mundo mais amplo e contraditório que aquele vivenciado no lar.
Por sua vez, a literatura é um universo protegido, porque ficcional, que propicia vivências e conhecimento de mundo. A literatura é representação da vida não apenas como ela é, mas como poderia ser ou ainda como deveria ser. A literatura é o encontro com o outro, com o diferente e desconhecido, com ações, emoções e subjetividades ora diversas e estranhas, ora familiares. A literatura promove um universo singular de experiências e sensações enriquecedoras porque capazes de gerar autêntica humanização e reflexão crítica:
"[...] podemos dizer que a literatura é o sonho acordado das civilizações. Portanto, assim como não é possível haver equilíbrio psíquico sem o sonho durante o sono, talvez não haja equilíbrio social sem a literatura. Deste modo, ela é fator indispensável de humanização e, sendo assim, confirma o homem na sua humanidade, inclusive porque atua em grande parte no subconsciente e no inconsciente. Neste sentido, ela pode ter importância equivalente à das formas conscientes de inculcamento intencional, como a educação familiar, grupal ou escolar. Cada sociedade cria as suas manifestações ficcionais, poéticas e dramáticas de acordo com os seus impulsos, as suas crenças, os seus sentimentos, as suas normas, a fim de fortalecer em cada um a presença e atuação deles." (CANDIDO, 2011, p. 176)
Sendo assim, a literatura é constructo social, é parte da memória da civilização, sendo importante mecanismo de alerta sobre os equívocos e as barbáries praticadas pela humanidade:

"[...] A literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e combate, fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamente os problemas. Por isso é indispensável tanto a literatura sancionada quanto a literatura proscrita; a que os poderes sugerem e a que nasce dos movimentos de negação do estado de coisas predominante." (CANDIDO, 2001, p. 176)

É importante reafirmar que muitas gerações proscreveram obras artísticas em nome de regras rigorosas, leis, ordens, interesses de determinadas castas. Entretanto, o tempo revelou o engano e a força da literatura como forma de resistência e busca de equidade social. A literatura, pela linguagem artística e função crítico-reflexiva, é tão necessária quanto a alimentação, a moradia, a educação plena, a segurança e o amor ao próximo. A literatura promove a liberdade de expressão, motivo por que, às vezes, promove algum:

"[...] conflito entre a ideia convencional de uma literatura que eleva e edifica (segundo os padrões oficiais) e a sua poderosa força indiscriminada de iniciação na vida, com uma variada complexidade nem sempre desejada pelos educadores. Ela não corrompe nem edifica, portanto; mas, trazendo livremente em si o que chamamos o bem e o que chamamos o mal, humaniza em sentido profundo, porque faz viver." (CANDIDO, 2011, p. 176)

É importantíssimo que a mãe do estudante que solicitou abertura do processo tenha mais direito à literatura para que ela se conscientize de que a literatura fala da vida, de que a vida, infelizmente, não é só amor e respeito, mas pautada por desigualdades sociais latentes não ignoradas pelos escritores. Porque a literatura tem um compromisso ético com a realidade e qualquer omissão significa desistência da vida e da possibilidade de um mundo mais humanizado.

Capitães da Areia
No caso da obra Capitães da Areia, é preciso registrar o fato de que se trata de ficção regionalista que, ao adotar determinada perspectiva sobre a realidade dos meninos abandonados à própria sorte no cais baiano, pretende apresentar à sociedade um de seus muitos problemas sociais. Apesar de escrito em 1937, os problemas apresentados no romance são atuais.
Trata-se de um romance em que o olhar sensível do narrador apresenta o drama de crianças e adolescentes marginalizados desde o nascimento, por uma sociedade injusta e desumana. São personagens que procuram algum alento para amenizar as agruras cotidianas e recorrentes.
A vida, infelizmente, é marcada por cenas e fatos desagradáveis, mas Jorge Amado conseguiu instaurar um olhar repleto de compaixão pelo humano ao apresentar as personagens do cais com seu desejo e sua vontade de alcançar o sublime, apesar do meio e das injustiças sociais. Suas personagens são vitais, elas apresentam desejos, elas amam. Quanto à apresentação da sexualidade das personagens, Capitães da Areia não pode ser condenado por representar os impulsos passionais naturais a todo ser humano. A Bíblia oferece relatos sobre comportamentos humanos pautados pela violência, por traições e por desejos sexuais, paixões reiteradas durante séculos pela literatura, pois:
"[...] quando elaboram uma estrutura, o poeta ou o narrador nos propõem um modelo de coerência, gerado pela força da palavra organizada. Se fosse possível abstrair o sentido e pensar nas palavras como tijolos de uma construção, eu diria que esses tijolos representam um modo de organizar a matéria, e que enquanto organização eles exercem papel ordenador sobre a nossa mente. Quer percebamos claramente ou não, o caráter de coisa organizada da obra literária torna-se um fator que nos deixa mais capazes de ordenar a nossa própria mente e sentimentos; e, em consequência, mais capazes de organizar a visão que temos do mundo." (CANDIDO, 2011, p. 177)
Que o ensino da literatura possa cumprir o seu papel de organizar a mente e os sentimentos dos estudantes e que uma visão de mundo mais amável e crítica possa levá-los a tornar esse mundo melhor, para que a literatura possa cantar as suavidades e as boas relações humanas.
O “olhar pornográfico” retalha o objeto que observa com cobiça, transforma o outro em coisa, mutila do outro aquilo que não interessa e fixa aquilo de que aspira tirar proveito. O contrário do “olhar pornográfico” é o “olhar compassivo”, que não ignora a totalidade do outro, suas misérias e contradições e confia nas possibilidades de mudança sem negar sua liberdade de escolha. Está aí a grandeza da compaixão.
O romance, como forma literária, representa uma totalidade. O sentido do enredo está dado pelo conjunto, e não por um personagem ou um episódio isolado. O olhar propiciado pelo enredo de Capitães da Areia é compassivo com seus personagens e gera no leitor expectativas de superação. Superação de quê? Superação da condição de sujeitos precários, incapazes de governar sua própria vida, submetidos a condições de miséria e abandono. Eles podem se tornar protagonistas das suas próprias vidas. Trata-se de um “romance de formação”, com um herói que “cresce” como sujeito. Capaz de reparar o mal que fez aos outros e também se perdoar. Mas esse crescimento não é apresentado como uma fatalidade e sim como uma possibilidade entre outras, como um ato de liberdade.
Quem se identifica com o olhar compassivo que o foco narrativo propicia, torce pelo bem dos personagens. Nem sempre o enredo satisfaz esse desejo, para nos lembrar como a vida é, mas também que toda escolha pelo caminho da menor resistência à adversidade tem seu avesso: a vida pode ser transformada.

Nós, professores de Literatura na UNESP de Araraquara, preocupados com a crescente vigilância censória que certos setores mais conservadores da sociedade brasileira, em nome de ideologias partidárias questionáveis, vêm preconizando ultimamente, pressionando vereadores e outras forças políticas a cercear a liberdade de ensinar que o professor deve ter segundo a Constituição brasileira, vimos coletivamente repudiar o processo aberto contra a professora que quer, legitimamente, ministrar aos seus alunos conteúdos e formas pertinentes ao romance Capitães da Areia, de Jorge Amado. É preciso respeitar a Constituição, nomeadamente nos incisos II e III do seu Artigo 206, que rezam que deve haver no ensino brasileiro:
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino.


Assinam, por ordem alfabética as e os professores, estudantes e pesquisadores:

Adilson Gennari, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Alessandra Del Ré, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Alex Dias, Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários FCLAr-UNESP
Alexandre Campos, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Alexandre Rossi, Departamento de Administração Pública da FCLAr-UNESP
Ana Célia Pavanelli Antunes Ribeiro, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Ana Elisa Périco, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Ana Lúcia de Castro, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da FCLAr-UNESP
Andressa Cristina de Oliveira, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Angélica Rodrigues, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Ângelo Del Vecchio - Depto. de Antropologia, Política e Filosofia da FCLAr-UNESP
Anise Ferreira, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Antônio Donizeti Pires, Departamento de Literatura da FCLAr-UNESP
Antonio Felipe Dias Gonçalves, estudante de Pedagogia da FCLAr-UNESP
Antonio Roberto Bono Olenscki, Departamento de Administração Pública da FCLAr-UNESP
Antonio Dias Felipe, estudante de Pedagogia da FCLAr-UNESP
Aparecido Donizete Rossi, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Arnaldo Cortina, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Audrey de Mattos, Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários da FCLAr-UNESP
Bianca Molina Campos, estudante da Faculdade de Farmácia e Bioquímica da UNESP de Araraquara
Beatriz Taine, estudante da Faculdade de Farmácia e Bioquímica da UNESP de Araraquara
Bruna Fernanda de Simone, Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários FCLAr-UNESP
Camila Sabino, Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários FCLAr-UNESP
Carla Giani Martelli, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia FCLAr-UNESP
Carlos Sérgio Leonardo Júnior, estudante de Licenciatura da FCLAr-UNESP
Cássia Regina Coutinho Sossolote, Departamento de Didática da FCLAr-UNESP
Claudemir Carlos Pereira, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Claudete de Sousa Nogueira, Departamento de Didática da FCLAr-UNESP
Cristina Martins Fargetti, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Dagoberto José Fonseca, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da FCLAr-UNESP
Dora Isabel Paiva da Costa, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Edgar Teodoro da Cunha, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da FCLAr-UNESP
Edmundo Peggion, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da FCLAr-UNESP
Edson do Carmo Inforsato, Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da FCLAr-UNESP
Eduardo Strachman, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Eliza Maria Barbosa, Departamento de Psicologia da Educação da FCLAr-UNESP
Elton Eustáquio Casagrande, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Érika Capelato, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Fernanda Aparecida Bernardo, estudante de Licenciatura da FCLAr-UNESP
Fabiane Renata Borsato, Departamento de Literatura da FCLAr-UNESP
Fábio Gerônimo Mota Diniz, Doutor pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários da FCLAr-UNESP
Fernanda Siqueira Picho, estudante de Letras da FCLAr-UNESP
Fernando Brandão dos Santos, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Fernando Estural dos Santos, estudante de Letras da FCLAr-UNESP
Fernando Ramalho Martins, Departamento de Administração Pública da FCLAr-UNESP
Francisco José Carvalho Mazzeu, Departamento de Didática da FCLAr-UNESP
Gabriel Rangel Pacanhela, estudante de Letras da FCLAr-UNESP
Gabriella Oliveira Hernandez, estudante de Licenciatura da FCLAr-UNESP
Geizi Cardoso Vieira, estudante de Administração Pública da FCLAr-UNESP
Gladis Massini-Cagliari, Pró-Reitora de Graduação da UNESP
Giovanna Longo, , Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Guilherme Guarnieri Alonso, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Gustavo Dourado Tronco, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Hilário Antonio Amaral, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Igor Gouvea, estudante da Faculdade de Farmácia e Bioquímica da UNESP de Araraquara
Igor Lopes Jadão, estudante da Faculdade de Farmácia e Bioquímica da UNESP de Araraquara.
Ingrid Moreno Ferreira, Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários FCLAr-UNESP
Jean Cristtus Portela, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
João Batista Toledo Prado, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
João Paulo de Lima, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Jomar Souza, professor do ensino fundamental do município de São Paulo
Jorge Valentim, UFSCar e Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários FCLAr-UNESP
José dos Reis Santos Filho, Departamento de Sociologia da FCLAr-UNESP
Juliana Santini, Departamento de Literatura da FCLAr-UNESP
Letícia Galdino de Oliveira, estudante da Faculdade de Farmácia e Bioquímica da UNESP de Araraquara
Letícia Maria dos Santos, estudante de Licenciatura da FCLAr-UNESP
Luana Omena Gialti, estudante da Faculdade de Farmácia e Bioquímica da UNESP de Araraquara.
Lucas André Teixeira, Departamento de Didática da FCLAr-UNESP
Lucas Beltrami Florêncio, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Lucas Bombarda Marques Gomes, estudante de Licenciatura da FCLAr-UNESP
Lucas dos Santos Almeida, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Luci Regina Muzzeti, Departamento de Didática da FCLAR-UNESP
Luciana Ditódaro, professora de Ensino Fundamental
Luciana Massi, Departamento de Didática da FCLAr-UNESP
Luciene Tognetta, Departamento de Psicologia da Educação da FCLAr-UNESP
Luís Fernando Ayerbe, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Luiz Antônio Calmon Nabuco Lastória, Departamento de Psicologia da Educação da FCLAr-UNESP
Márcia Cristina Argenti Perez, Departamento de Psicologia da Educação da FCLAr-UNESP
Márcio Thamos, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Maria Celeste Consolin Dezotti, Departamento de Linguística, Programa de Pós-graduação em Estudos Literários da FCLAr-UNESP
Maria Chaves Jardim, Departamento de Sociologia da FCLAr-UNESP
Maria Cristina de Senzi Zancul, Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da FCLAr-UNESP
Maria de Lourdes Ortiz Baldan, Departamento de Literatura da FCLAr-UNESP
Maria do Rosário Mortatti, Departamento de Didática da FFC de Marília-UNESP
María Dolores Ramírez Aybar, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Maria Eduarda O. Fernandes, estudante de Pedagogia da FCLAr-UNESP
Maria Izabel Brunacci, professora de Literatura Brasileira, Brasília, Brasil
Maria Lúcia Outeiro Fernandes, Departamento de Literatura da FCLAr-UNESP
Maria Ribeiro do Valle, Departamento de Sociologia da FCLAr-UNESP
Mariana Rudge Bortoli, estudante de Ciências Sociais da FCLAr-UNESP
Mariana Sossolote Rossim.
Marilda da Silva, Departamento de Didática da FCLAr-UNESP
Marina Célia Mendonça, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Natália Mazzilli Dias, estudante de Pedagogia da FCLAr-UNESP
Newton Duarte, Departamento de Psicologia da Educação da FCLAr-UNESP
Nildicéia Aparecida Rocha, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Patrícia Borba Marchetto, Departamento de Adminstração Pública da FCLAr-UNESP
Paula Ramos de Oliveira, Departamento de Ciências da Educação da FCLAr-UNESP
Paulo Andrade, Departamento de Literatura da FCLAr-UNESP
Paulo Santilli, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da FCLAr-UNESP
Rafael A. Orsi, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da FCLAr-UNESP
Rafaella Berto Pucca, Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários FCLAr-UNESP
Raquel M. S. Mota, estudante de Pedagogia da FCLAr-UNESP
Renata Soares Junqueira, Departamento de Literatura da FCLAr-UNESP
Rodrigo Valverde Denubila, Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários FCLAr-UNESP
Rosa Fátima de Souza Chaloba, Departamento de Ciências da Educação FCLAr-UNESP
Rosane de Andrade Berlinck, Departamento de Linguística da FCLAr-UNESP
Sebastião Neto Ribeiro Guedes, Departamento de Economia FCLAr-UNESP
Sérgio Fonseca, Departamento de Administração Pública da FCLAr-UNESP
Silvana Vieira da Silva, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Silvia Beatriz Adoue, Departamento de Letras Modernas da FCLAr-UNESP
Silvia Regina Ricco Lucato Sigolo, Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da FCLAr-UNESP
Soraya Lunardi, Departamento de Administração Pública da FCLAr-UNESP
Sueli Aparecida Itman Monteiro, Departamento de Psicologia da Educação da FCLAr-UNESP
Suzana Cristina Fernandes de Paiva, Departamento de Economia da FCLAr-UNESP
Tais Matheus da Silva, professora IFSP/Itaquaquecetuba
Valdemir Aparecido Pires, Departamento de Administração Pública da FCLAr-UNESP
Vera Teresa Valdemarin, Departamento de Ciências da Educação FCLAr-UNESP
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